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RESUMO

De acordo com Ferris (2007), competência política é um conjunto de características que
surgiu há mais de duas décadas e é atribuída como um fator necessário para o bom
desenvolvimento organizacional. Este estudo visou a aplicação de um questionário que
verificasse as competências políticas, percepção de justiça organizacional e
comprometimento afetivo de servidores públicos da administração brasileira tendo como
objetivo geral explicar o efeito das competências políticas em nível individual na relação
entre justiça organizacional e comprometimento organizacional em órgãos públicos
brasileiros. A presente pesquisa, que possui abordagem quantitativa, foi a administração
pública, contemplando órgãos localizados em todo Brasil. Esta amostragem foi definida por
conveniência (Flick, 2012) e teve 100 respondentes. O instrumento passou por validação
teórica, utilizando os seis critérios propostos por Pasquali (1999) e semântica. O mesmo
também passou por uma análise de confiabilidade para validar fatores obtidos no
questionário, também foi feita uma análise estatística descritiva de cada fator e a análise de
moderação de competência política sobre a relação de justiça organizacional e
comprometimento afetivo. Foi obtido como resultado a influência do fator sinceridade
aparente na moderação entre comprometimento afetivo e justiça organizacional.

Palavras-chave: competência política; comprometimento afetivo; justiça organizacional.



SUMÁRIO

INTRODUÇÃO 6

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 9

MÉTODO 13

RESULTADOS E DISCUSSÃO 16

CONSIDERAÇÕES FINAIS (OU CONCLUSÕES) 20

REFERÊNCIAS 22

APÊNDICES 28



1 INTRODUÇÃO

A Administração Pública no Brasil vem sofrendo diversas mudanças nos últimos anos,

principalmente na gestão de seus órgãos. Pode-se dizer que esta necessidade de mudar a

forma de gerir os órgãos públicos é influenciada pelos resultados positivos atingidos pelas

organizações privadas. Dessa forma, o setor público busca, cada vez mais, aperfeiçoar a sua

forma de gerenciar seus processos e oferecer soluções mais adequadas à sociedade (Santos,

Pereira, Calbino, & Pimentel, 2010).

A necessidade de aperfeiçoamento surgiu pois a maioria dos estudos têm afirmado

que o modelo burocrático não é o mais adequado e que, para se alcançarem eficiência,

agilidade e flexibilidade na gestão pública, faz-se necessária a substituição da administração

burocrática. (Bresser Pereira, 2017) Tal modelo é visto como excessivamente formalista,

autocentrado, ineficiente e impessoal. (Secchi, 2009) O modelo burocrático possui como

princípios orientadores a “profissionalização”, a “carreira”, a “hierarquia funcional”, a

“impessoalidade”, o “formalismo”. Resumindo, isto é o “poder racional legal”. Com estes

princípios, as seguintes características são ressaltadas: “controles administrativos a priori” e

“controles rígidos de processos”. Já o modelo gerencial é diferente do modelo burocrático

pela definição clara de objetivos, pela autonomia dos administradores para atingir os

objetivos, pela descentralização da tomada de decisão e diminuição da hierarquia, além da

adoção de formas mais flexíveis de gestão (Azevedo & Loureiro, 2003).

No Brasil, país com uma cultura altamente patrimonialista, a reforma gerencial de

1995 foi um marco na Administração Pública, pois promoveu uma mudança em toda a forma

de gestão do governo, sendo sua implementação topo-descida centralizada pelo Ministério

da Administração Federal e Reforma do Estado (MARE). Esta reforma se inspira na

administração das empresas privadas e visa dar condições plenas para o gestor público gerir

sua organização com eficiência. O Plano Diretor da Reforma do Estado, introduzido pelo

MARE, foi um documento apresentado pelo governo federal brasileiro em 1995, o qual

possuía como principal objetivo a reforma da Administração Pública. Era esperado que este

plano trouxesse maior autonomia às entidades públicas e eficiência na prestação dos

serviços (Bresser Pereira, 2017).

A reforma gerencial de 1995 detinha três dimensões de atuação: uma institucional,

outra cultural, e uma terceira, de gestão (Bresser Pereira, 2017). As organizações sociais, que



são organizações públicas não-estatais, financiadas pelo Estado, são exemplo da mudança

institucional (esta priorizada pelo Mare). Este processo de transferência de serviços do

Estado para o terceiro setor é chamado de “publicização”. Não menos importante, a

mudança cultural diz respeito à extinção do patrimonialismo e à implementação do

gerencialismo, não sendo necessária uma burocratização extrema para sanar o problema do

patrimonialismo (ideia que muitas pessoas não defendiam e não achavam que era possível)

(Araújo & Albuquerque, 2007).

Por fim, a dimensão da gestão se refere à implementação da reforma gerencial, com o

foco de colocar em prática novas ideias gerenciais, dando maior qualidade ao serviço

público, com um menor custo, tendo como resultado um melhor atendimento ao

cidadão-cliente. Para isto, a implantação das agências autônomas, no nível das atividades

exclusivas de Estado, e das organizações sociais, no setor público não estatal, será a tarefa

estratégica (Bresser Pereira, 2017).

Este movimento de mudança de estilo de gestão na Administração Pública culmina na

institucionalização da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP) pelo decreto

5.707/06, o qual foi substituído pelo decreto 9.991/19. A PNDP institui a gestão por

competências como modelo estratégico de gestão de pessoas. O aumento da

responsabilidade dos dirigentes é a principal consequência deste modelo, sendo estes

profissionais o grupo chave das capacitações no serviço público (Amaral, 2006).

A partir deste contexto de melhoria da eficiência, surge, na década de 80, a partir das

pesquisas de Pfeffer (1981), o conceito de competência política. Entendia-se a competência

política como uma característica individual que, ao ser empregada, retornava em um

determinado poder, ao indivíduo, dentro da organização (PFEFFER, 1981).

Assim sendo, a partir da análise de estudos de Ferris (2007), a aplicação de

competências políticas dentro do ambiente organizacional público pode gerar diversos

benefícios. O presente estudo busca responder questões como, o que é competência

política? Essa habilidade pode ser aplicada com eficiência dentro do funcionalismo público?

Como desenvolver a competência política?

Este estudo possui, portanto, o objetivo geral de explicar o efeito das competências

políticas em nível individual na relação entre justiça organizacional e comprometimento

organizacional em órgãos públicos brasileiros. Os objetivos específicos deste estudo são: a)



traduzir a escala de competências políticas (em português); b) analisar o papel moderador

das competências políticas.

Do gestor público se espera maior nível de competência de modo a melhorar a

eficiência do Estado, ao ajustar os investimentos com a racionalização sustentável dos

recursos públicos (Meier & O'Toole, 2012; Propheter, 2015; Salles & Villardi, 2017). Espera-se

que os órgãos públicos sejam eficientes e atendam as necessidades da sociedade. Exige-se

também um padrão de gestor público: alinhado a aspectos estratégicos, de mobilização das

pessoas e políticos, ao contrário da visão tradicional de chefia, gerenciando tarefas

administrativas e rotineiras (Kossova & Sheluntcova, 2016; Kovačič & Rus, 2015).

Desenvolver as competências gerenciais, portanto, torna-se tarefa imprescindível para

alavancar o desempenho dos órgãos públicos (Freitas & Odelius, 2017).

Reforça-se a importância do desenvolvimento de competências gerenciais, já que os

treinamentos destas competências melhoram as medidas de resultados organizacionais

(Lacerenza et al., 2017; Reyes et al. 2019). Dentre as diversas competências gerenciais

existentes, destacam-se as competências políticas que são definidas como uma junção de

diversas habilidades sociais que proporcionam a capacidade de entender efetivamente os

outros no trabalho e utilizar este conhecimento para influenciá-los a agir de modo a

melhorar objetivos pessoais ou organizacionais. Os indivíduos que possuem competências

políticas combinam astúcia social com a capacidade de ajustar seus comportamentos a

diferentes demandas, de uma maneira que pareçam sinceros, inspirem confiança e apoio,

além de influenciar e controlar, efetivamente, as outras pessoas (Ferris et al., 2005). A

relevância das competências políticas para a gestão na Administração Pública vem sendo

explorada em estudos da ciência política (Kimura, 2014), bem como em estudos nacionais

sobre desempenho das unidades de gestão de pessoas (Fonseca, 2016; Côrtes, 2017).

Estudos recentes mostram a contribuição das competências políticas de líderes para a

efetividade da liderança destes, nas perspectivas de ganho de capital social, trocas sociais e

gerenciamento de impressão. A efetividade da liderança inclui aspectos como resultados

organizacionais, performance dos gestores e atitudes e desempenho no trabalho (Kimura,

2014). Um desses resultados é a diminuição da tensão no ambiente de trabalho (Hochwater

et al., 2007) que em recente metanálise mostrou-se negativamente relacionado com as

competências políticas (Summers, Munyon, Brouer, Pahng & Ferris, 2020). Contudo, ainda há



a necessidade de estudos empíricos que testem o efeito moderador das competências

políticas nos resultados das organizações (Jawahar, Stone & Kisamore, 2007; Kimura, 2014).

O comprometimento organizacional é um construto que representa uma reação

global e sistêmica que os colaboradores possuem com a organização que trabalham, sendo o

comprometimento afetivo o grau em que estes se identificam com as organizações e

assumem os objetos destas como seus objetivos individuais (Allen & Meyer, 1990). Este é um

dos fenômenos organizacionais mais estudados como análogo aos resultados organizacionais

(Colquitt et al., 2001).

O comprometimento é uma medida afetada, principalmente, pela justiça

organizacional. Há diversos estudos nacionais (Filenga & Siqueira, 2006; Rego, 2002; Rego &

Souto, 2004) e internacionais que relacionam, empiricamente, os fatores de justiça

organizacional com os fatores do comprometimento, sendo que os resultados demonstram

forte relação entre estas variáveis (Colquitt et al., 2001). Contudo, ainda não há

demonstração de como as competências políticas podem moderar a relação entre estas duas

variáveis, principalmente em organizações que possuem baixa percepção de justiça entre

seus colaboradores.

Tão pouco há a demonstração de como as competências políticas (além de resultados

para as equipes) podem contribuir com a carreira dos gestores públicos. A investigação

empírica do efeito das competências políticas dos gestores na relação entre justiça e

comprometimento organizacional é relevante na Administração Pública brasileira, marcada

por diferenças estruturais, políticas e salariais entre os órgãos públicos dos três poderes.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Neste referencial teórico é realizada a explicação dos fenômenos justiça

organizacional e comprometimento organizacional, além das formas como são operados e

instrumentalizados na literatura. Após esta demarcação, será apresentada a competência

política como constructo multidimensional. A relação da competência política com justiça e

comprometimento ocorrerá por meio da elaboração das hipóteses de pesquisa, as quais

nortearão este projeto.

2.1 Justiça Organizacional e Comprometimento Organizacional



A Psicologia Social da Justiça é um campo autônomo dentro da Psicologia Social

desde 1960, com o enfoque em entender o comportamento humano no trabalho a partir da

relação entre crenças, valores e sentimentos sobre o que é justo ou injusto. Esta percepção

dos colaboradores - do que é justo ou injusto no ambiente organizacional - impactará o

desempenho das organizações (Assmar et al., 2005). A justiça organizacional é um fenômeno

formado por três dimensões: a) justiça distributiva, b) justiça procedimental, c) justiça

interacional (interpessoal e informacional) (Assmar et al., 2005; Colquitt et al., 2001).

Equidade é a palavra-chave para o entendimento do que é a justiça distributiva. Esta

coloca que uma distribuição é justa se a razão entre as entradas e os resultados é igual a

outros com quem o colaborador se compara. Não sendo igual, há ineqüidade, gerando

tensão no ambiente de trabalho. Por exemplo, os colaboradores relacionam sua experiência,

formação e responsabilidade (entradas) com o salário de colegas que possuem estes

mesmos inputs. Caso ganhem menos (resultados), há a percepção de injustiça (Assmar et al.,

2005; Colquitt et al., 2001; Rego, 2002).

Já a justiça processual está focada nos processos ou procedimentos de trabalho.

Independentemente dos resultados, acredita-se que se os critérios e procedimentos forem

bem estabelecidos, há percepção de justiça, mesmo que as pessoas estejam em situação

inferior (Leventhal, 1980; Thibaut & Walker, 1975). Um exemplo pode ser a reposição de uma

função gerencial, em que concorram colaboradores e pessoas externas à organização. Para

assumir a vaga, colaboradores e pessoas externas devem passar pelas mesmas etapas de

seleção para ocupar a vaga. Um colaborador, já membro da organização e que não assumiu a

vaga (mesmo sabendo da sua capacidade de realizar tal função), pode achar o processo de

seleção justo, desde que obedecidos os critérios definidos neste procedimento.

Por fim, a justiça interacional está relacionada ao tratamento interpessoal nas

relações de troca entre as pessoas na organização. Enquanto a justiça processual se refere ao

grau com que processos formais são usados na organização, a justiça interacional está

relacionada ao modo como estes procedimentos são postos em prática (Assmar et al., 2005;

Colquitt et al., 2001). A justiça interacional é uma dimensão afetiva da justiça organizacional

(Rego, 2002) e que se divide em justiça interpessoal e informacional. A primeira reflete o

grau com que as pessoas são tratadas com dignidade, respeito e educação por gestores e

colegas de trabalho. A segunda foca nas explicações fornecidas às pessoas sobre o porquê



dos procedimentos serem usados de certa maneira ou os resultados serem distribuídos

daquela forma (Colquitt et al., 2001).

Como antecedentes de justiça organizacional investigados na literatura, destacam-se:

mudanças organizacionais, cultura, comportamento de líderes, avaliação de desempenho,

sistemas de remuneração e processos de seleção (Assmar et al., 2005). A literatura

acadêmica traz como principais consequências da justiça organizacional a satisfação,

motivação, produtividade, comportamentos de cidadania organizacional, intenção de

rotatividade, absenteísmo, confiança nos gestores e pares, comportamentos de retaliação e

comprometimento organizacional (Assmar et al., 2005). Este último (comprometimento

organizacional) é bastante estudado, porém com resultados contraditórios. Em metanálise

realizada com estudos de justiça organizacional, destacam-se a justiça procedimental e a

distributiva como principais fatores que impactam o comprometimento organizacional

(Colquitt et al., 2001).

O comprometimento organizacional é um construto multidimensional e suas

dimensões mais comuns são: a) comprometimento afetivo, b) comprometimento normativo

e c) comprometimento instrumental (Allen & Meyer, 1990). O primeiro (comprometimento

afetivo) se refere ao grau em que o funcionário está identificado e envolvido

emocionalmente na organização. É expressado pelo pela vontade de querer permanecer na

organização. O segundo (normativo) é caracterizado pelo grau em que o colaborador se

sente obrigado (dever moral) a continuar na organização. É o sentimento de que deve

permanecer, ao contrário da vontade de querer permanecer, expressa no comprometimento

afetivo. Por fim, o comprometimento instrumental é uma relação de “custo-benefício”

analisada pelo colaborador. Este permanece na organização por necessidade, pois os custos

vinculados à sua saída são altos (Allen & Meyer, 1990; Jesus & Rowe, 2015; Rego, 2002).

Em meta-análise sobre as relações dos tipos de comprometimento organizacional

com antecedentes, correlatos e consequente, observou-se resultados com efeito moderado

e positivo entre a percepção de justiça organizacional e o comprometimento afetivo e

normativo. Já o comprometimento instrumental apresenta baixa ou nenhuma relação com

justiça organizacional (Jesus & Rowe, 2015; Meyer et al., 2002). Um dos efeitos que pode

influenciar na percepção de custo-benefício - colocada pelo comprometimento instrumental

- são as competências políticas dos gestores, já que os indivíduos politicamente qualificados

têm um estilo pessoal despretensioso e convincente que exerce uma influência poderosa



sobre os outros ao seu redor. A influência interpessoal permite que as pessoas se adaptem e

calibrem seu comportamento em diferentes situações para obter as respostas desejadas de

outras pessoas (Ferris et al., 2007). Ou seja, gestores competentes politicamente podem

influenciar seus colaboradores a se comprometerem mais com a organização, ao passarem a

mensagem de que não há opção melhor de trabalho em outras organizações. No caso do

serviço público, este fator torna-se mais relevante ao observar diferenças salariais e de

recompensas entre carreiras de poderes distintos.

2.2 Competências políticas

As competências políticas apresentam diversas dimensões na literatura, sendo as

principais: a) astúcia social, b) influência interpessoal, c) habilidade em estabelecimento de

networking e d) sinceridade aparente. A astúcia social diz respeito à habilidade de se

observar os outros, entender suas interações sociais e interpretar seus comportamentos. A

pessoa com esta habilidade demonstra sensibilidade com os outros. A influência interpessoal

é entendida como flexibilidade, em que um indivíduo influencia os outros fortemente com

um estilo pessoal convincente. Já a habilidade em estabelecer redes de relacionamento diz

acerca do desenvolvimento de contatos com diversas pessoas, gerando ganhos pessoais e

organizacionais aos indivíduos. Por fim, a sinceridade aparente diz acerca do indivíduo com

competência política ser visto como autêntico, sincero e genuíno (Ferris et al., 2007).

Indivíduos que possuem competências políticas podem gerar efeitos e benefícios

para si próprios, para suas equipes e pares, além de gerar resultados em nível organizacional

(Ferris et al., 2007; Kimura, 2014). A Figura 1 demonstra os resultados da competência

política em diversos níveis.

Figura 1

Estrutura teórica de competências políticas



Ao que concerne este estudo, competências políticas afetam o desempenho do grupo

e das organizações (Ferris et al., 2007). Efeitos das competências políticas foram identificados

na melhoria do desempenho das equipes (Batt & Appelbaum, 1995). Estudos em gestão de

pessoas (Fonseca, 2016; Côrtes, 2017) apontam para desempenhos superiores de unidade

de recursos humanos a partir das competências políticas de seus gestores. Kimura (2014)

coloca como agenda de pesquisa, em sua revisão de literatura, que estudos sobre

competências políticas devem focar em situações que estas moderam a relação entre outras

variáveis, aumentando ou enfraquecendo a relação entre estas. A partir destas reflexões e da

situação da Administração Pública brasileira, propõe-se que

H1: A competência política dos gestores modera a relação de justiça e comprometimento,

aumentando o comprometimento em organizações com baixa percepção de justiça e

aumentando a percepção de justiça interacional.

3 MÉTODO

O lócus da presente pesquisa, que possui abordagem quantitativa, foi a administração

pública, contemplando órgãos localizados em todo Brasil. Esta amostragem foi definida por

conveniência (Flick, 2012). O estudo foi dividido em etapas, para facilitar a elaboração do

cronograma e das técnicas de pesquisa. A Tabela 1 mostra os procedimentos metodológicos

da pesquisa.

Tabela 1



Procedimentos metodológicos

Abordagem Instrumentos Amostragem Amostra Análise

Quantitativa Inventário de competência
política (Ferris et al., 2005);
Escala de justiça organizacional
(Gomide-Júnior e Siqueira,
2008) e Escala de
Comprometimento Afetivo
(Maia, 2014)

Não
probabilística
por
acessibilidade

Servidores públicos
municipais, distritais,
estaduais e federais.

Estatística descritiva
e inferencial
(Regressão Linear,
Teste-T e Mann
Whitney)

O instrumento para a realização da pesquisa foi um questionário fechado dividido em

4 partes principais. Assim, na primeira parte do questionário foram abordados dados

demográficos dos respondentes (idade, gênero, grau de escolaridade, renda familiar, local de

trabalho e tipo de cargo que o entrevistado ocupa atualmente na organização).

Em seguida, o questionário aborda 3 (três) medidas: competências políticas (Ferris,

2007), como demonstrado nos apêndices A, B e C, comprometimento afetivo (Maia, 2014),

conforme apêndice D e percepção de justiça organizacional (Assmar et al., 2005; Colquitt et

al., 2001; Gomide-Júnior e Siqueira, 2008), conforme apêndices E, F e G, onde os servidores

realizaram uma autoavaliação. A escala de competências políticas de Ferris possui 18 itens

que apresentam as dimensões literárias de: a) astúcia social, b) influência interpessoal, c)

habilidade em estabelecimento de networking e d) sinceridade aparente. A escala de

percepção de justiça organizacional possui três fatores: a) justiça interacional, b) justiça

procedimental e c) justiça distributiva, e o questionário contém vinte itens. Por fim, a escala

de comprometimento afetivo possui somente um fator e sete itens.

A medida de competências políticas foi o inventário de competência política (Ferris et

al., 2005), que já foi utilizado em estudos entre diversas culturas (como China, Alemanha,

Turquia, Rússia e EUA), mostrando consistência e adequação aos diversos cenários e idiomas

(Lvina et al., 2012). A medida de comprometimento afetivo no ambiente de trabalho foi

desenvolvida por Maia (2014), e a medida de justiça organizacional foi desenvolvida por

Gomide-Júnior e Siqueira (2008).

Os instrumentos de comprometimento afetivo e percepção de justiça organizacional

já se encontravam em português, no entanto o questionário de competências políticas não.



Assim, foi feita uma tradução utilizando o método de back translation, que consiste em

traduções para o idioma estudado e retradução para o idioma original (Cassepp-Borges,

Balbinotti & Teodoro, 2010). O início do processo de tradução consistiu em reunir todos os

itens em inglês e traduzir para o português. Primeiramente, foi feita a tradução do inglês

para o português dos 18 itens do instrumento pela própria pesquisadora. Em seguida, os

itens traduzidos foram enviados a um grupo de estudantes e pesquisadores para que os

mesmos realizassem a tradução do português para o inglês, para a verificação de semelhança

e possíveis erros. Ao receber os itens novamente, foi realizado um processo de validação,

correspondência e correção de erros de português e por exemplo, itens diferentes que

apresentavam a mesma ideia principal ao serem traduzidos para o português.

Ao fim, antes de submeter o instrumento aos juízes (para validação teórica), os itens

foram analisados a partir de seis critérios propostos por Pasquali (1999) – simplicidade,

clareza, relevância, precisão, variedade e modalidade. O critério de simplicidade propõe que

cada item deve expressar uma única ideia. O item tem que apresentar uma ideia simples e

pontual para evitar confusões ao ser respondido. O critério de clareza aponta que o item

deve ser ininteligível até para o estrato mais baixo da população alvo. Já relevância expõe a

consistência do item com o fator latente definido, além de ser coerente com os outros itens

que se referem ao mesmo traço. O critério de precisão expressa que o item deve ter uma

posição definida no contínuo, distinguindo-se de outros itens que cobrem o mesmo

contínuo. O critério de variedade coloca que os itens não devem variar a linguagem a fim de

não confundir o respondente. Por fim, a modalidade propõe que não se deve utilizar

expressões extremadas, como “excelente” e “péssimo”. A intensidade da reação do sujeito é

atribuída na escala da resposta.

Após a tradução reversa e a validação semântica, testou-se a operacionalização do

instrumento no Google Forms e, em seguida, procedeu-se com a divulgação deste em

plataformas on-line e redes sociais (WhatsApp, Facebook e Instagram), com o objetivo de

atingir servidores públicos. A divulgação do formulário começou em 4 de maio de 2021 e seu

fim em 14 de junho de 2021. A amostragem foi não probabilística por acessibilidade.

A amostra da pesquisa foi composta por 100 servidores públicos, sendo 49% homens

e 51% mulheres. Quanto à sua auto declaração racial, 59 (59%) dos respondentes se auto

declararam como brancos, 35 (35%) se declararam como pardos, 4 (4%) se declararam como

pretos e 2 (2%) se declararam como amarelos. Quanto a idade, a média geral dos



respondentes é de, aproximadamente, 45 anos. A respeito do estado civil, 55 (55%) dos

respondentes se declararam casados; 25 (25%) se declararam solteiros; 12 (12%) são

divorciados; 6 (6%) declararam estar em uma União Estável e 2 (2%) declararam serem

viúvos. Quanto à escolaridade dos respondentes, 6 (6%) possuem apenas o ensino médio

completo, 53 (53%) possuem especialização, 27 (27%) possuem ensino superior completo, 10

(10%) possuem mestrado, (3%) possuem doutorado e por fim 1 (1%) possui ensino

fundamental completo.

Já os estados brasileiros de trabalho dos respondentes foi bem diversificado, mas

sendo a maioria, cerca de 90 (90%) do Distrito Federal, 2 (2%) de Minas Gerais, 2 (2%) do Rio

de Janeiro, 2 (2%) de Goiás, 1 (1%) de Tocantins, 1 (1%) de São Paulo, 1 (1%) do Espirito

Santo e 1 (1%) da Paraíba.

De acordo com a média renda mensal familiar bruta dos respondentes é de R$

12.224,00. Cerca de 32 (32%) respondentes possuem renda familiar de até R$ 7.000,00 44

(44%) possuem renda mensal familiar de R$ 7.001,00 até R$15.000,00 e 24 (24%) tem renda

familiar mensal de R$ 15.001,00 a R$ 40.000,00.

Em termos de classificação de cargos que ocupam atualmente no funcionalismo

público, 67% são somente servidores e não ocupam cargos de gestão, 32% ocupam cargos de

gestão (Coordenador, Coordenador-geral, Gerente, Chefe do setor, Chefe De serviço, entre

outros similares) e 1% ocupa cargos de alta gestão. Por fim, foram recolhidos dados sobre a

classificação do órgão, sendo 80 (80%) respondentes servidores federais, 18 (18%) servidores

estaduais e 2 (2%) servidores municipais. Ressalta-se que casos foram excluídos da amostra

apenas se: a) estivessem duplicados; b) não tivessem consentido com a participação na

pesquisa. Outras variáveis foram ajustadas, por exemplo a variável "órgão em que trabalha",

no qual havia divergência na escrita de cada participante, como escrita somente com letras

maiúsculas, ou minúsculas e/ou siglas. Na coluna tempo de trabalho, por exemplo, foi

solicitado que os respondentes que trabalhassem a menos de um ano na empresa,

respondessem 0 e, acima de um ano, respondessem o ano correto.

Tendo como origem esta amostra, em seguida serão expostos e apresentados os

resultados alcançados através desta pesquisa.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Confiabilidade



Como parâmetro para validar a confiabilidade dos fatores obtidos no questionário,

calculou-se o valor do Alfa de Cronbach, conforme apresentado na Tabela X.

Tabela 2

Confiabilidade das medidas

Escala Fatores α Intervalo de Confiança

Competência política

Habilidade de
Networking

0,74 0,65 - 0,81

Influência Interpessoal 0,69 0,57 - 0,78
Astúcia Social 0,76 0,68 - 0,82

Sinceridade Aparente 0,67 0,54 - 0,77
Comprometimento

Organizacional
Comprometimento

Afetivo
0,92 0,91 - 0,95

Justiça Organizacional
Justiça Distributiva 0,95 0,93 - 0,96
Justiça Interacional 0,94 0,92 - 0,96

Justiça Procedimental 0,88 0,84 - 0,91

Os valores do alfa de Cronbach podem variar de 0 a 1,0. Quanto mais próximo um

indicador estiver de 1, maior confiabilidade existe entre estes indicadores (Hair Junior et al.,

2005). Field (2020) afirma que valores do alfa de Cronbach acima de 0,7 demonstram que o

instrumento é confiável.

Pode-se observar que a maioria dos fatores está acima de 0,7, ou seja, infere-se que o

questionário é confiável. No entanto, alguns fatores estão com valores um pouco inferiores a

0,7, ainda assim considera-se os resultados satisfatórios tendo em vista que os valores dos

mesmos estão dentro do intervalo de confiança.

4.2 Análise Descritiva

A Tabela 2 apresenta os resultados das médias e desvio padrão dos fatores abordados

na pesquisa.

Tabela 3

Estatística descritiva dos fatores

Fatores Média (M) Desvio Padrão (DP)
Habilidade de Networking 3,698 0,736

Influência Interpessoal 4,170 0,600
Astúcia Social 3,970 0,667

Sinceridade Aparente 4,397 0,574



Comprometimento Afetivo 3,795 0,954
Justiça Distributiva 3,385 1,112
Justiça Interacional 3,707 1,113

Justiça Procedimental 3,004 0,944

Pode-se observar que os fatores: Influencia Interpessoal (M= 4,170; DP= 0,600),

Astúcia Social (M=3,970; DP= 0,667) e Sinceridade Aparente (M= 4,397; DP=0,574) obtiveram

as maiores médias e que são derivadas da área de competência política.

A respeito do constructo competência política uma média é considerada alta a partir

de 4,5; de 2,5 a 4,5 é considerada mediana, e abaixo de 2,5 é considerada baixa (Bastos &

Aguiar, 2015). Portanto, pode-se afirmar que todas as médias foram medianas superiores,

pois excedem a média de 2,5. Já a média de comprometimento afetivo foi considerada

mediana (Bastos e Aguiar, 2015). De acordo com Siqueira (2008), os valores entre 3 e 3,9

sugerem indecisão por parte do empregado - o caso, servidor público - quanto ao seu vínculo

afetivo com o órgão. E, por fim, a média de percepção de justiça no trabalho é considerada

baixa, ou seja, é uma percepção frágil pois se enquadra 1 e 3,9.

Foi realizada uma análise de moderação com o objetivo de investigar em que medida

os fatores de competência política moderavam a relação entre percepção de justiça e

comprometimento afetivo, correspondendo à hipótese da pesquisa. Os resultados da

moderação foram detalhados na Tabela 3.

Tabela 4

Moderação de competência política sobre a relação de justiça organizacional e

comprometimento afetivo

Fatores Erro Padrão Padronizado t p

Just. Distributiva*Habilidade de Networking 0,103 0,049 0,542 0,589
Just. Processual*Habilidade de Networking 0,122 0,122 1,049 0,297

Just. Interacional*Habilidade de Networking 0,152 -0,080 -0,670 0,504
Just. Distributiva*Influência Interpessoal 0,142 0,044 0,440 0,661

Just. Processual*Influência Interpessoal 0,146 0,005 0,043 0,966
Just. Interacional*Influência Interpessoal 0,202 -0,047 -0,378 0,706
Just. Distributiva*Astúcia Social 0,113 -0,069 -0,783 0,436
Just. Processual*Astúcia Social 0,138 0,261 1,979 0,051

Just. Interacional*Astúcia Social 0,190 -0,175 -1,317 0,191
Just. Distributiva*Sinceridade Aparente 0,166 0,023 0,247 0,805



Just. Processual*Sinceridade Aparente 0,153 -0,082 -0,758 0,450
Just. Interacional*Sinceridade Aparente 0,225 0,247 2,135 0,035

Conforme a Tabela 4, apenas a interação entre Justiça Processual e Sinceridade

Aparente apresentou efeito estatisticamente significativo, indicando a presença de

moderação. As demais moderações entre os fatores não apresentaram valores significativos.

Dessa forma, não há como afirmar que os mesmos influenciam no comprometimento afetivo

dos funcionários públicos.

Para melhor compreender o efeito da moderação, a variável moderadora foi dividida

em três partes, adotando os pontos de corte: 16% inferior, 50% mediano e 84% superior

(Hayes, 2018). Os 16% dos casos inferiores foram definidos como "baixa competência

política''. Os 50% medianos foram relatados como competência política moderada e então os

84% referem-se à "alta competência política".

A Figura 1 apresenta a relação de moderação dos fatores de Justiça Processual e

Comprometimento Afetivo. O mesmo tem como componentes os fatores: Justiça Processual

e Comprometido Afetivo e o Moderador Sinceridade Aparente.

Figura 2

Moderação de Sinceridade Aparente na relação entre Justiça Procedimental e

Comprometimento Afetivo



Pode-se analisar que quanto maior a competência política do servidor, maior o efeito

que esta causa na relação entre justiça e comprometimento. Tanto a baixa sinceridade

aparente, quanto a moderada e a alta influenciam na relação de justiça e comprometimento,

sendo esta relação positivamente correlacionada.

Ademais, quanto maior a autoavaliação do servidor público sobre a competência

política de sinceridade aparente, maior é o efeito na relação. Observa-se que a baixa

sinceridade aparente, aumenta o efeito. A moderada sinceridade aparente, aumenta um

pouco mais e a alta sinceridade aparente, aumenta ainda mais o efeito.

Pode-se observar uma análise de 8 hipóteses de competências políticas no estudo

"Development and Validation of the Political Skill Inventory" de Ferris et al. (2014). No

mesmo, tem-se a Hipótese 1 afirmando a relação entre automonitoramento e

conscienciosidade com competência política que, posteriormente, é previamente

confirmada. Assim sendo, o presente estudo também apresenta relação de moderação entre

fatores de competência política e diferentes variáveis.

Dessa forma, é possível visualizar a relação entre competências políticas e a

percepção individual de cada servidor, pois ao desenvolver o melhor gerenciamento de

competências políticas será possível usar tais habilidades como um aliviador de tensão e

estresse no ambiente de trabalho (Ferris et al., 2014).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS (OU CONCLUSÕES)

O crescimento profissional e pessoal dentro do funcionalismo público é um tema

recorrente e relevante e por isso é necessário que os servidores públicos se atualizem e

demonstrem formas eficientes de melhorarem o processo de gestão pública (Appugliese,

2010).

Dessa forma, o presente estudo teve como objetivo explicar o efeito das

competências políticas em nível individual na relação entre justiça organizacional e

comprometimento organizacional em órgãos públicos brasileiros. Os objetivos específicos

deste estudo são: a) traduzir a escala de competências políticas (em português); b) analisar o

papel moderador das competências políticas.

É relevante apontar que, a escala de competência política foi traduzida utilizando-se

a técnica de back translation e posteriormente, por meio dos índices de confiabilidade e das



hipóteses, apresentando indícios de validade. Após o processo de tradução e aplicação do

questionário, os dados da amostra foram analisados por estatística descritiva, análise de

confiabilidade e moderação (regressão linear). Após tais análises, foi possível perceber quais

fatores apresentavam (ou não) relação de moderação. A análise de moderação foi feita para

verificar se as dimensões de cada constructo se influenciam, para assim poder explicar o

efeito de competências políticas em nível individual juntamente com justiça organizacional e

comprometimento afetivo organizacional.

Considera-se assim que o objetivo proposto foi atingido, mesmo com fatores

limitantes como a qualificação de amostra (adequada quantitativamente para as análises

estatísticas, mas restrita em abrangência de servidores públicos).

Como agenda futura, recomenda-se expandir o desenvolvimento de estudos voltados

para o área de competências políticas por meio da replicação do mesmo em empresas

privadas de grande porte e/ou em outros órgãos públicos. Outra sugestão é aprimorar a

atual pesquisa relacionando competência política com outros constructos, como por

exemplo, clima organizacional e cultura organizacional.
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